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PROJETO DE LEI Nº 0222/2022  

Em, 27 de abril de 2022. 
 

VEDA A COBRANÇA EM ACADEMIAS DE GINÁSTICA 
E SIMILARES DE VALORES ADICIONAIS DE 
CLIENTES/BENEFICIÁRIOS OU PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA AUTÔNOMOS (PERSONAL 
TRAINERS), NAS HIPÓTESES QUE ESPECIFICA.  

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Os clientes/usuários de academias de ginástica e similares, devidamente 
matriculados, podem ingressar nesses estabelecimentos acompanhados por profissionais 
autônomos de educação física (personal trainer), integrante ou não do quadro de 
funcionários do estabelecimento, devidamente registrados no Conselho Regional de 
Educação Física. 

§ 1º. Para fins desta Lei, define-se como academia de ginástica ou 
estabelecimento similar o local equipado com aparelhos para a prática de 
atividade física, esportiva ou similares. 
 
§ 2º. Os profissionais de educação física, de que trata esta Lei, terão livre acesso 

às academias de ginásticas e similares para orientar e coordenar as atividades de seus 
clientes/usuários. 

Art. 2º Os estabelecimentos mencionados no art. 1º poderão franquear acesso de 
profissional de educação física autônomo com o fim exclusivo de acompanhar, orientar 
e coordenar o treinamento de cliente/beneficiário regularmente matriculado. 

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, os estabelecimentos não poderão cobrar 
taxa de profissional de educação física autônomo, não integrante do quadro de 
empregados do estabelecimento, ou de profissional de educação física integrante do 
quadro de funcionários que estejam fora do seu horário de trabalho, mas exercendo sua 
profissão de forma autônoma. 

§ 2º Os estabelecimentos que vedarem a utilização de suas dependências por 
profissional de educação física autônomo, não integrantes do quadro de 

empregados do estabelecimento, ou de profissional de educação física integrante do 
quadro de funcionários, que estejam fora do seu horário de trabalho, mas exercendo sua 
profissão de forma autônoma, deverão fazer tal proibição constar claramente do 
contrato de prestação de serviço firmado entre a empresa e cliente/beneficiário. 
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 § 3º Os estabelecimentos de que trata o art. 1º deverão exigir do profissional de 

educação física, autônomo, e do profissional de educação física funcionário, a 

comprovação de regularidade de registro profissional junto ao Conselho Regional de 

Educação Física competente, nos termos da Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, 

como condição para ingresso no estabelecimento. 

§ 4º A responsabilidade por danos físicos ou materiais poderá ser objeto de 

contrato entre os estabelecimentos e o profissional de educação física autônomo, ou 

com aquele que tenha vinculo empregatício que realizam as atividades no local, este 

ultimo por ocasião de exercer a atividade fora do horário de trabalho. 

Art. 3º A inobservância das normas aqui estabelecidas acarretarão à academia de 

ginástica e similares uma multa no importe da mensalidade na data da infração, na 

primeira oportunidade, em caso de reincidência, a multa a ser aplicada  de acordo com 

as diretrizes  do PROCON na data da infração. 

§ 1º. Para fins do constante no caput deste artigo, a denúncia poderá ser feita, de 

forma anônima, por todo aquele que se sentir prejudicado, devendo ser recebida e 

averiguada, imediatamente, pelo Procon deste município. 

§ 2º. As entidades representativas de classe, em especial o Conselho Regional de 

Educação Física, poderão formalizar as denúncias descritas no caput, auxiliando o ente 

público na investigação. 

Art. 4º Para fins do disposto nesta Lei, as academias de ginástica e similares, 

deverão manter cadastro com dados pessoais e profissionais do profissional autônomo 

de educação física (personal trainer). 

Parágrafo único. O registro do cadastro nos estabelecimentos constantes nesta Lei, 

observará a conduta ética e profissional dos inscritos para fins de justificativa em face 

de eventual recusa da prestação de serviços, resguardando o direito a intimidade e não 

constrangimento do profissional autônomo de educação física (personal trainer). 

Art. 5º O profissional de educação física autônomo (personal trainer), não 

integrante do quadro de empregados do estabelecimento, ou o profissional de educação 

física integrante do quadro de funcionários, que esteja fora do seu horário de trabalho, 

mas exercendo sua profissão de forma autônoma, deverá obedecer o regulamento 

interno das academias de ginásticas e similares. 

Parágrafo único. A responsabilidade por danos físicos ou matérias poderá ser 

objeto de contrato entre as academias de ginásticas e similares e o profissional autônimo 

de educação física ou o profissional de educação física integrante do quadro de 

funcionários, que esteja fora do seu horário de trabalho. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 
 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2022. 
 
 

JOÃO ROBERTO DE JESUS DA SILVA 
Vereador(a) - Autor(a) 
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JUSTIFICATIVA 
 

A presente proposta tem por objetivo acabar com prática injusta, realizada por 
algumas academias de ginástica.  

 Normalmente, alguns estabelecimentos cobram taxa adicional de 
cliente/beneficiário regularmente matriculado e que opta por ser supervisionado por 
profissional de educação física autônomo (personal trainer). 

Em outras situações, as academias cobram essa taxa diretamente do profissional 
de educação física.  

 Vale destacar que os serviços personalizados de educação física, como quaisquer 
outros serviços do gênero, são pautados na confiança pessoal e intrasferível do cliente, 
aluno e cliente em relação ao profissional, personal trainer, professor e provedor do 
serviço. Essa confiança pode ser acentuada pelo acompanhamento desse profissional ao 
histórico de vida e saúde desse cliente/aluno, o que aumenta, ainda mais, a qualidade do 
serviço prestado e dos cuidados a saúde.  

 A cobrança de taxas para que os profissionais autônomos de educação física 
prestem seus serviços nas academias de ginásticas e similares, passou a ser 
uma forma indireta de arrecadação desses estabelecimentos.  
 Baseados em não mais que o acordo, implícito ou explícito, de pagamento de 

taxa fixa ou repasse de percentuais arrecadados, entre as academias ou similares, e os 
profissionais autônomos que necessitam exercer sua profissão. 
 Vale destacar que a proposta ora apresentada possibilita que as academias 

tenham o direito de optar por receber, ou não, profissionais de educação física 
autônomo, desde que tal condição seja explicitada no contrato de prestação de serviços. 

 Com base em tal informação, o consumidor poderá escolher o estabelecimento 
que melhor atenda suas necessidades. 
Ademais, o acompanhamento desses profissionais autônomos aos seus 
alunos/clientes não gera despesas excepcionais às academias e similares. 
 Assim, a cobrança de taxas podem constituir em enriquecimento em causa pro 
parte desses estabelecimentos, ato ilegal como preceitua o artigo 884, do 
Código Civil. 
 Essa propositura visa, não apenas assegurar tanto o direito dos profissionais 
autônomos de educação física de prestarem seus serviços, sem taxas e reservas 

injustificadas, mas também o direito do consumidor, o aluno/cliente, de fazer se 
acompanhar do profissional de sua estreita confiança. Buscando como um todo a justiça 
econômica e o combate ao abuso ao consumidor, em respeito ao princípio da livre 
escolha e da livre iniciativa. 

 A proposição também visa jogar luz sobre quem é responsável pelo consumidor, 
caso este tenha algum problema decorrente de mal-uso de equipamentos,  
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 ou de exercícios que lhe tragam problemas físicos 
Diante do Exposto, e visando o combate dessa prática, qual julgamos, abusiva, 
levam-me a esperar significativo apoio dos meus pares para a aprovação deste 
Projeto de Lei. 
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